PROCESSO N° 1.357/2001

PARECER N.º 106/02



APROVADO EM 04/03/02

CÂMARA DE LEGISLAÇÃO E NORMAS

INTERESSADO: CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DO PARANÁ

MUNICÍPIO: CURITIBA

ASSUNTO: Consulta acerca de procedimentos a serem adotados quanto a instituições que ministram cursos de Técnico e/ou de Auxiliar de Enfermagem.

RELATOR: TEOFILO BACHA FILHO

I - RELATÓRIO




A Presidência do Conselho Regional de Enfermagem do Paraná, pelo Ofício COREN-GAB 292, de 26 de novembro de 2001, solicita, deste Conselho de Educação, orientação acerca dos "procedimentos a serem adotados em relação aos alunos egressos das Instituições de ensino adiante relacionadas, que ministram Cursos profissionalizantes de Técnico de Enfermagem e/ou Auxiliar de Enfermagem".

As instituições mencionadas no ofício são:

1) Colégio Cem - Maringá



Autorizado pela Resolução SEED 2.215/2000 (1°/6/2000) para Curso Técnico de Enfermagem. Iniciou turmas irregularmente em período anterior, expedindo Declaração de Conclusão para qualificação em Auxiliar de Enfermagem.

2) Centro de Educação Profissional Pró-Ensino - Ponta Grossa

Autorizado pela Resolução SEED 1.150/2000 (11/5/2001) para Curso Técnico em Enfermagem, com qualificação profissional em Auxiliar de Enfermagem. Iniciou turmas irregularmente já no ano 2000.

3) Centro de Educação Profissional Integrado - Londrina


Reconhecido pela Resolução SEED 480/99 (28/1/99) como Curso Auxiliar de Enfermagem e reconhecido pela Resolução SEED 2.367/2000 (19/7/2000) como Curso Técnico em Enfermagem. Expediu certificado de conclusão nesta última modalidade em 27 de abril de 2000.
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4) Colégio Integral -  Curitiba



Reconhecido pela Resolução SEED 3.658/2000 (8/12/2000) como Curso Técnico em Enfermagem com terminalidade em Auxiliar de Enfermagem. Iniciou turmas irregularmente antes dessa data.

5) Centro de Educação Profissional Santa Catarina de Alexandria - Cascavel

Autorizado a funcionar pela Resolução SEED 122/01 (18/1/2001) como Curso Técnico em Enfermagem, com qualificação para Auxiliar de Enfermagem. Iniciou turmas desde o ano de 1999.


Esclarece, ainda, o COREN-PR que, à vista da situação, suspendeu a tramitação de mais de cem (100) processos de inscrição provisória, ainda que, lembre, vários outros já haviam obtido a mesma inscrição. Encarece, ao final, a necessidade de medidas adequadas para solucionar os problemas, com um mínimo de dano aos alunos e ao sistema de ensino.

II - ANÁLISE




Os casos encaminhados pelo COREN-PR são extremamente graves. Os atos escolares praticados por um estabelecimento, sem que para tanto haja a devida autorização, colocam-no em situação irregular, conforme descreve o art. 6° da Deliberação CEE-PR n.° 4/99 :

"Art. 6° - Considera-se em situação irregular o Estabelecimento de Ensino ou curso não autorizado, ou cujo prazo de autorização ou de validade do reconhecimento esteja vencido.

§ 1° - Tanto os atos realizados quanto os documentos expedidos por Estabelecimento de Ensino em situação irregular não têm validade escolar, não dão direito a prosseguimento dos estudos, não conferem grau de escolarização, não serão aceitos ou registrados nos órgãos competentes.

§ 2° - Os prejuízos causados aos alunos em virtude de irregularidade são da exclusiva responsabilidade da entidade mantenedora e da administração do Estabelecimento que, por aqueles, responderão nos foros competentes.

§ 3° - A entidade mantenedora, seus representantes legais e os responsáveis pela administração escolar que forem responsabilizados pelo funcionamento de estabelecimento ou curso em situação irregular serão, após o devido processo, declarados inidôneos para o exercício de atividades de administração ou de direção, no caso de pessoas físicas, e para qualquer pleito junto ao Sistema Estadual de Ensino, no caso de pessoa jurídica, pelo prazo de até três (3) anos."




Além disso, os atos escolares praticados antes da autorização de funcionamento de estabelecimento ou de curso são nulos (art. 60, caput e inciso I), ficando claro que, conforme o § 2° do mesmo artigo:
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"§ 2° - Os danos causados aos alunos por infrações aqui descritas são de exclusiva responsabilidade da entidade mantenedora, cabendo aos prejudicados pleitear reparações na instância adequada."

No caso de existência de irregularidades, deverá ser obedecido o que determina a mesma Deliberação 4/99 , nos seus artigos 54 a 57.

No entanto, para muitas situações de aparente irregularidade, está na sua origem um mal-entendido que, por vezes disseminado pelos órgãos mesmos do Poder Público, serviu para a prática de atos que, apesar de efetivamente irregulares, não o foram em virtude de dolo de seus autores. Trata-se, no caso, da oferta de cursos de formação de Auxiliar de Enfermagem.

Já o Parecer CNE/CEB n° 10, de 5 de abril de 2000, tratou do assunto, em função do alerta do Ministro da Saúde que informava que, entendendo muitos Conselhos Estaduais de Educação que os cursos de Auxiliar de Enfermagem seriam de qualificação profissional de nível básico, dispensando, em função do art. 4° do Decreto n.° 2.208, de 17/4/97, a aprovação dos órgãos dos sistemas de ensino. Esse mesmo mal-entendido mereceu ser tratado pelo Conselho Estadual de Educação do Paraná em seu Parecer n° 38/01, quando mencionava os "eventuais desencontros de informações dos órgãos dos sistemas estaduais de ensino que entenderam, equivocadamente, ser o curso de Auxiliar de Enfermagem, na leitura do novo ordenamento jurídico, de nível básico, estando dispensado de requerer prévia autorização do Poder Público para a sua oferta, o que não é correto." 

Não se pode negar, na esfera do Sistema Estadual de Ensino do Paraná, a ocorrência dessa interpretação equivocada, consignada em informações e pareceres técnicos exarados pelo próprio Departamento de Educação Profissional da SEED. Há, mesmo, registrado em Sentença formulada pelo M. Juízo da 7ª Vara Federal de Curitiba, em Ação na qual é impetrado o Diretor de Educação Profissional da SEED, a informação de que este "no mérito, afirmou que o Curso de Auxiliar de Enfermagem é curso livre, não se enquadrando nem como ensino fundamental (antigo primeiro grau), nem como ensino médio (antigo segundo grau); e que sendo um curso profissionalizante de nível básico, que não se equipara ao curso de nível médio (antigo segundo grau) não está sujeito à regulamentação curricular." (Autos n.° 2000.70.00.009634-0, Sentença pronunciada em 9 de agosto de 2001).

Ora, quando se constata que a instituição obedeceu os trâmites legais, submetendo pleito de aprovação de Curso de Auxiliar de Técnico de Enfermagem aos órgãos competentes, e destes recebeu a informação/orientação de que tal curso tinha caráter não-formal e livre, é patente que a instituição agiu dentro dos parâmetros da lei. Não pode ser prejudicada em virtude de parecer equivocado da Administração Pública, já que os atos administrativos gozam da presunção de legitimidade, ou seja, presumem-se que foram emitidos com observância da lei, até prova em contrário. Aliás, por encontrar a presunção de legitimidade do ato administrativo seu fundamento na presunção de validade que acompanha todos os atos estatais, como afirma Juan Carlos Cassagne, cabe ao administrado cumprir o ato administrativo, caso contrário o interesse individual de natureza privada estar-se-ia sobrepondo ao interesse público. 
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Portanto, nos casos de Curso de Auxiliar de Enfermagem, comprovando a instituição que:

a) recorreu à Administração Pública na forma prevista pela legislação;

b) recebeu desta a informação de que o curso teria caráter não-formal , dispensando a autorização da Administração Pública para sua oferta;

c) regularizou sua situação após a publicação do Parecer CEE-PR n.° 38/01, ou seja, no decorrer do segundo semestre desse ano, 

deve a instituição encaminhar a relação dos alunos desse curso que freqüentaram os estudos no período de oferta compreendido pelo equívoco da Administração Pública, a este Conselho, para que se proceda à regularização dos estudos com vistas à emissão do Certificado de Qualificação Profissional de Nível Técnico de Auxiliar de Enfermagem.

Nos casos em que a instituição houver ofertado curso de nível técnico, com ou sem caráter de terminalidade, seja como Técnico em Enfermagem, seja como Auxiliar de Enfermagem, em desacordo com as prescrições legais vigentes, a regularização da vida dos alunos somente ocorrerá com ingresso, neste Conselho, do processo adequado, devendo a instituição prestar detalhados esclarecimentos acerca da situação. 

Em síntese :

Para a regularização da situação dos estabelecimentos nominados, deve o COREN-PR comunicá-los dos termos do presente Parecer, de modo  que tomem as providências necessárias para o competente processo neste Conselho de Educação.

III - VOTO DO RELATOR

Em virtude do exposto, dá-se por respondida a consulta.

É o Parecer.

CONCLUSÃO DAS CÂMARAS

As Câmaras de Legislação e Normas e Planejamento aprovam, por unanimidade, o Voto do Relator.








Curitiba, 04 de março de 2002.
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DECISÃO DO PLENÁRIO

O Plenário do Conselho Estadual de Educação aprovou, por unanimidade, a Conclusão das Câmaras.

Sala Pe. José de Anchieta, em  04 de   março de 2002.
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